
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 655.033 - RJ 
(2015/0011915-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : CLAUDINEI LUIZ SANTANA 
ADVOGADOS : JÚLIO ANDRADE 

 DEMETRIO HAMAM PILLAR DE OLIVEIRA 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS REFERENTES À OCUPAÇÃO DE CARGO EM 
COMISSÃO NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 08/4/1998 E 
A EDIÇÃO DA MP 2.225-45/2001. NÃO CABIMENTO. 
ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO SUPREMO TRIBUNAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS. POSSIBILIDADE.
1. Interpretando o artigo 535 do Código de Processo Civil, esta Corte 
perfilha a orientação de que, em regra, a mudança na orientação 
jurisprudencial não autoriza o manejo dos embargos declaratórios. 
2. Excepcionalmente, contudo, este Tribunal tem admitido o acolhimento 
dos embargos declaratórios, com atribuição de efeitos modificativos, nas 
hipóteses em que o acórdão embargado destoar do entendimento 
consolidado em julgamento de recurso especial repetitivo, ou, ainda, com 
o objetivo de amoldar o julgado recorrido à orientação traçada pelo 
Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral.
3. No julgamento do Recurso Extraordinário 638.115/CE, em sede de 
repercussão geral, o STF assentou a compreensão segundo a qual não é 
devida a incorporação de quintos/décimos por servidores em razão do 
exercício de funções gratificadas no período compreendido entre a 
edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória nº 2.225-45/2001, ante a 
ausência de norma expressa autorizadora. 
4. Embargos declaratórios acolhidos, com efeitos modificativos, para 
negar seguimento ao recurso especial interposto por Claudinei Luiz 
Santana.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração para, com efeitos modificativos, negar seguimento ao recurso especial interposto 
por Claudinei Luiz Santana, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 655.033 - RJ 
(2015/0011915-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : CLAUDINEI LUIZ SANTANA 
ADVOGADOS : JÚLIO ANDRADE 
   DEMETRIO HAMAM PILLAR DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de embargos 

declaratórios opostos contra acórdão assim ementado (fl. 262):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS REFERENTES À OCUPAÇÃO DE CARGO EM 
COMISSÃO NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 08/4/1998 E 
A EDIÇÃO DA MP 2.225-45/2001. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO PREVISTO NO 
ARTIGO 543-C DO CPC. 
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a 1ª Seção é uníssona 
no sentido de que a Medida Provisória 2.225-45/2001, ao referir-se 
não apenas ao artigo 3º da Lei 9.624/98, mas também aos artigos 3º 
e 10 da Lei 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação 
relativa ao exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 a 5/9/2001 (Recurso Especial Repetitivo 1.261.020/CE, 
Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 7/11/2012).
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins 
de prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

A União insiste na ilegalidade de incorporação de gratificação relativa ao 

exercício de função comissionada com período aquisitivo posterior a 11.11.1997, apontando 

existência de declaração de repercussão geral sobre o tema, no julgamento do Recurso 

Extraordinário 638.115/CE

Requer o prequestionamento dos artigos 2º, 37, caput, 61, § 1º, II, a, 62 e 63, 97 e 

105 da Constituição Federal, a fim de viabilizar o acesso, via recurso extraordinário, ao Supremo 

Tribunal Federal.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 655.033 - RJ 
(2015/0011915-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): De acordo 

com o estatuído no art. 535 do CPC, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 

obscuridade, contradição ou omissão do acórdão atacado. 

Interpretando o aludido dispositivo, esta Corte perfilha a orientação de que, em 

regra, a mudança na orientação jurisprudencial não autoriza o manejo dos embargos 

declaratórios.

Excepcionalmente, contudo, é admissível o acolhimento do recurso integrativo, 

com atribuição de efeitos modificativos, nas hipóteses em que o acórdão embargado destoar do 

entendimento consolidado em julgamento de recurso especial repetitivo, ou, ainda, com o objetivo 

de amoldar o julgado recorrido à orientação traçada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de 

repercussão geral.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM 
VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA-VPNI. O 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL NÃO FAZ JUS À 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTE DO EXERCÍCIO 
DE FUNÇÕES COMISSIONADAS NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/98 E A MP 
2.225-48/2001. ACÓRDÃO PARADIGMA: RE 638.115/CE, REL. 
MIN. GILMAR MENDES, PLENÁRIO, DJE 31.7.2015 
(REPERCUSSÃO GERAL). EM DECORRÊNCIA DA MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS DA DECISÃO DA SUPREMA CORTE, OS 
SERVIDORES FICAM DESOBRIGADOS A RESTITUIR OS 
VALORES RECEBIDOS ATÉ A DATA DO REFERIDO JULGADO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
PARAÍBA ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA 
CONHECER DO AGRAVO E DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os 
Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
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obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.
2. Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 
Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 
instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 
eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese que se apresenta nos presentes 
autos.
3. O Supremo Tribunal Federal,  após reconhecer a repercussão 
geral da questão constitucional nos autos do RE 638.115/CE, 
julgado em 19.3.2015, consolidou  entendimento no sentido de que 
a incorporação de quintos aos vencimentos de servidores públicos 
federais somente seria possível até 28.2.1995 (art. 3o., I da Lei 
9.624/1998), enquanto que, no interregno de 1.3.1995 a 
11.11.1997 (Medida Provisória 1.595-14/97), a incorporação 
devida seria de décimos (art. 3o., II e parágrafo único da Lei 
9.624/98), sendo indevida qualquer concessão a partir de  
11.11.1997, data em que a norma autorizadora da incorporação de 
parcelas remuneratórias foi expressamente revogada pela Medida 
Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/97 (art. 15).
4. Reconheceu-se naquele julgado que a Medida Provisória 
2.225-45, de 2001, tão somente transformou em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI as parcelas referentes aos arts. 
3o. e 10 da Lei 8.911/94, e art. 3o. da Lei 9.624/98, mas não 
repristinou as normas que previam a incorporação das parcelas, o 
que somente seria possível por expressa previsão legal, nos termos 
do art. 2o., § 3o., da Lei 12.376/2010 - Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro - antiga LICC.
5. Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que concede 
parcelas remuneratórias referentes a quintos ou décimos 
decorrentes do exercício de funções comissionadas no período 
compreendido entre a edição da Lei 9.624/98 e a MP 
2.225-48/2001 infringe frontalmente o Princípio da Legalidade, 
positivado no art. 5o., II, da Constituição Federal.
6.   Na ocasião, foram modulados os efeitos da decisão para 
desobrigar a restituição dos valores recebidos de boa-fé pelos 
servidores até a data do julgamento, cessada a ultra-atividade das 
incorporações concedidas indevidamente.
7.   Embargos de Declaração da UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
PARAÍBA acolhidos, conferindo-lhes efeitos infringentes, para 
conhecer do Agravo e dar provimento ao Recurso Especial.
(EDcl no AgRg no AREsp 162.195/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015, 
DJe 11/12/2015)

Dito isso, observe-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário 638.115/CE assentou a compreensão segundo a qual não é devida a 
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incorporação de quintos/décimos por servidores em razão do exercício de funções gratificadas no 

período compreendido entre a edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória nº 2.225-45/2001, 

ante a ausência de norma expressa autorizadora.

Confira-se a ementa:

Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. Servidor público. 4. 
Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções 
comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. Impossibilidade. 6. Recurso 
extraordinário provido. 
(RE 638.115/CE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL 
PLENO, julgado em 19/03/2015, DJe 03/08/2015) 

Seguindo essa orientação, o Superior Tribunal de Justiça realinhou a sua 

jurisprudência, conforme se vê dos seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PAGAMENTO DE 
ATRASADOS DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
RECONHECIMENTO POR DECISÃO ADMINISTRATIVA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PERÍODO DE 08/04/1998 A 05/09/2001. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
Extraordinário 638.115/CE, sob o regime de repercussão geral, 
concluiu, por maioria, não ser devida a incorporação de quintos e 
décimos por servidores pelo exercício de funções gratificadas no 
período compreendido entre a edição da Lei n. 9.624/98 e a 
Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ante a ausência de norma 
expressa autorizadora.
2. A despeito disso, houve por bem a Corte modular os efeitos da 
decisão, para desobrigar os servidores da devolução dos valores 
pagos até a data do referido julgamento, porque percebidos de 
boa-fé.
3. Hipótese em que o recorrido não possui direito ao pagamento 
atrasado relativo à incorporação de quintos, à luz do entendimento 
proferido no RE 638.115/CE.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1375099/RJ, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 543-B, § 3º, CPC. RE 
638.115/CE. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo em vista o disposto no art. 543-B, § 3º, do Código de 
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Processo Civil, acolhe-se o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no RE 638.115/CE, de não ser devida a 
incorporação de quintos e décimos por servidores pelo exercício de 
funções gratificadas no período compreendido entre a edição da 
Lei 9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, ante a ausência 
de norma expressa autorizadora.
2. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para dar provimento ao Agravo Regimental, em razão do juízo de 
retratação oportunizado pelo art. 543-B, § 3º, do CPC.
(EDcl no AgRg no AREsp 768.478/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
19/05/2016)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos modificativos, 

para negar seguimento ao recurso especial interposto por Claudinei Luiz Santana. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0011915-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 655.033 / RJ

Números Origem:  00004052420064025112  200551120004057  200651120004057  4052420064025112

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDINEI LUIZ SANTANA
ADVOGADOS : JÚLIO ANDRADE

DEMETRIO HAMAM PILLAR DE OLIVEIRA
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : CLAUDINEI LUIZ SANTANA
ADVOGADOS : JÚLIO ANDRADE

DEMETRIO HAMAM PILLAR DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
modificativos, negar seguimento ao recurso especial interposto por Claudinei Luiz Santana, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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